
MENSAGEM Nº. 042/2011             

Campo Novo do Parecis, 19 de julho de 2011.



Senhora Presidenta, 

Senhores Vereadores, 



O Projeto de Lei nº. 038/2011, que ora submetemos à soberana deliberação do Legislativo Municipal, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa de Leis, tem por objeto acrescentar dispositivo na Lei Municipal nº. 1.200/2007 que fixa a remuneração dos Conselheiros Tutelares, e dar outras providências.

O Conselho Tutelar é uma instituição de direito público, com âmbito de atuação municipal, sendo que ao mesmo lhe é conferido autonomia administrativa e independência funcional. Todavia, o mesmo é desprovido de personalidade jurídica, sendo mantido com recursos alocados do orçamento público municipal.


Diante disso bem dispõe o art. 131 da Lei Federal nº. 8069/90 dispõe que o Conselho Tutelar é “órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei”.




Desta forma não pairam dúvidas que o Conselho Tutelar integra o Poder Público lato sensu e que suas atribuições são de grande importância para toda a população, restando claro que o Conselheiro Tutelar possui o status de agente público, fazendo jus a remuneração compatível com o regime ao qual os demais servidores públicos estão vinculados e com os mesmos direitos.

Conforme se depreende da Lei Municipal nº. 125/90, o Conselheiro tutelar se vincula, mesmo que temporariamente, durante o cumprimento de seu mandato, à administração pública. Não se tratando de uma subordinação, mas sim uma vinculação administrativa.

A Sua Excelência a Senhora

EDLAMÁ BATISTA MARQUES

Presidenta do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT


Assim sendo, faz jus o Conselheiro Tutelar as mesmas prerrogativas conferidos aos demais servidores públicos, dentre eles ao recebimento do 13º salário, férias e demais direitos sociais.


Isto dito entendemos que o pagamento do 13º salário aos Conselheiros Tutelares deve estar contemplado em lei, ao passo então que submetemos esta matéria a apreciação dos Nobres Edis, sendo esta também uma reivindicação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de nosso município. 



Em razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para reiterar protestos da mais alta estima e consideração.



Atenciosamente,
MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

PROJETO DE LEI Nº 038/2011                                       19 de julho de 2011.

 Autoria: Poder Executivo Municipal    

“ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº. 1.200/2007 QUE FIXA A REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. O art. 1º acrescido do § 4º da Lei Municipal nº. 1.270, de 27 de setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:


“(...)

§ 4º.  Fica assegurado ao Conselheiro Tutelar nos termos desta lei o décimo terceiro salário, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado ou fração superior a 15 (quinze) dias.” 



Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 19 dias do mês de julho de 2011.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


